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RESUMO 

Este estudo tem por objetivo avaliar o indicador e sua relação 

com a cobertura populacional pelas equipes de Saúde da Família 

nos municípios de Santa Catarina. Método: Estudo transversal 

que utilizou dados secundários do banco de dados oficiais do 

Estado de Santa Catarina dos indicadores de Mortalidade 

infantil e cobertura populacional pelas equipes de Saúde da 

Família nos anos de 2017 e 2018. Análise descritiva incluindo 

média, desvio padrão, mediana, percentil 25 e 75, mínimos e 

máximos para todos os indicadores de estudo e correlação de 

Spearman.  Resultados: a matriz de correlação dos indicadores 

demonstrou que não houve correlação significativa entre o 

indicador de mortalidade infantil e a cobertura da atenção básica 

nos anos do estudo em Santa Catarina. Ao relacionar o número 

de municípios que tiveram resultado superior e inferior ao 

resultado alcançado pelo Estado dos dois indicadores aqui 

analisados, percebemos que o aumento da cobertura da atenção 

básica não está diretamente relacionado à diminuição da 

mortalidade infantil. Conclusão: A análise dos indicadores e 

suas correlações podem contribuir para o direcionamento de 

políticas públicas que qualifiquem a rede assistencial e 

melhorem as condições de vida, sobretudo, para as crianças. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to evaluate the indicator 

and its relationship with population 

coverage by Family Health teams in the 

municipalities of Santa Catarina. Method: 

Cross-sectional study that used secondary 

data from the official database of the State 

of Santa Catarina of the indicators of child 

mortality and population coverage by the 

Family Health teams in the years 2017 and 

2018. Descriptive analysis including 

mean, standard deviation, median, 

percentile 25 and 75, minimum and 

maximum for all study indicators and 

Spearman's correlation. Results: the 

correlation matrix of the indicators 

showed that there was no significant 

correlation between the infant mortality 

indicator and the coverage of primary care 

in the years of the study in Santa Catarina. 

When relating the number of 

municipalities that had a result higher and 

lower than the result achieved by the State 

of the two indicators analyzed here, we 

realize that the increase in the coverage of 

primary care is not directly related to the 

decrease in infant mortality. Conclusion: 

The analysis of indicators and their 

correlations can contribute to the direction 

of public policies that qualify the 

assistance network and improve living 

conditions, especially for children. 

 

DESCRIPTORS: Nursing; Child 

mortality; Health indicators 
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INTRODUÇÃO  

 

O Coeficiente de mortalidade 

infantil ocupa lugar de destaque entre os 

indicadores de saúde, para caracterizar o 

nível de saúde de uma determinada 

população.1 Mortalidade infantil é a 

terminologia empregada para designar 

todos os óbitos de crianças menores de 1 

ano ocorridos em determinada área e 

determinado período de tempo.2  

Por relacionar-se com o bem-estar 

do ser humano, a mortalidade infantil 

mostra-se como indicador sensível da 

avaliação da qualidade de vida da 

população. Registrar, medir e avaliar as 

taxas de mortalidade infantil no Brasil e no 

mundo reflete, de uma maneira geral, as 

manifestações das desigualdades 

socioeconômicas e ambientais de 

determinada sociedade, bem como o acesso 

e a qualidade dos recursos disponíveis para 

atenção à saúde materna e da população 

infantil.3 

A taxa de mortalidade infantil é 

calculada obtendo o número de óbitos de 

residentes com menos de 1 ano de idade em 

determinada espaço geográfico e 

determinado período, dividido pelo número 

de nascidos vivos de mães residentes, 

multiplicado por mil.4   

Óbitos em crianças menores de um 

ano estão relacionados às más condições 

sociais, econômicas, biológicas, ambientais 

e de saúde materna e infantil.5 Para tanto, é 

imprescindível ocorrer o registro fidedigno 

e a completude das informações relativas 

aos nascimentos e óbitos infantis, além da 

alimentação em tempo oportuno dos bancos 

de dados oficiais, a fim de que as 

informações geradas a partir desses dados 

sejam relevantes para o momento histórico 

vivenciado, de forma que possam subsidiar 

processos de planejamento, gestão e 

avaliação de políticas e ações de saúde 

voltadas para a atenção pré-natal e ao parto, 

bem como para a proteção da saúde 

infantil.6 

Uma das premissas do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil é o acesso 

universal às ações e serviços de saúde. 

Assim, com o objetivo de reorganizar as 

práticas de assistência à saúde a partir da 

atenção básica e em conformidade com os 

princípios do SUS foi instituído em 1994 o 

Programa Saúde da Família, atual 

Estratégia Saúde da Família (ESF), 

buscando maior satisfação dos usuários e 

melhora nos indicadores de saúde 

reduzindo os custos assistenciais.7 

Nos últimos dez anos, a cobertura 

das Equipes de Saúde da Família no Brasil 

cresceu de 51,43 em dezembro de 2009, 
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para 64,47% em dezembro de 2019.8 

Estudos demonstram que a redução dos 

indicadores de mortalidade infantil é 

impactada pela maior cobertura das Equipes 

de saúde da família. 7,9,10 

Dada a importância dos 

indicadores de mortalidade infantil e de 

cobertura das equipes de saúde da família, é 

que fazem parte do rol de indicadores de 

saúde, importante instrumento para a 

avaliação e desempenho das ações e 

serviços de saúde. Dentre os instrumentos 

de planejamento e monitoramento da gestão 

do SUS está a Pactuação             

Interfederativa. Esse instrumento, dispõe 

sobre o processo de pactuação de 

indicadores para os anos de 2017-2021, 

relacionados a prioridades nacionais em 

saúde.11 

Assim, este estudo tem como 

hipótese: Municípios com maior cobertura 

de atenção básica tem melhores taxas de 

mortalidade infantil. E como objetivo: 

Avaliar a cobertura de atenção básica nos 

municípios de Santa Catarina e o alcance do 

indicador – Taxa de mortalidade infantil 

anos de pactuação interfederativa 2017 e 

2018. 

 

MÉTODO  

A abordagem metodológica 

utilizada foi do tipo ecológico transversal, 

usando-se técnica de análise espacial, 

realizada no período de 2017 e 2018, 

tomando-se como unidades de análise os 

295 municípios do Estado de Santa 

Catarina, utilizando o método de registros 

de relacionamento probabilístico, visando 

analisar a relação entre cobertura de saúde 

da atenção básica e indicador – 

mortalidade infantil na pactuação 

interfederativa 2017-2021.12,13  

Os dados foram extraídos do 

banco de dados oficiais da Diretoria de 

Vigilância Epidemiológica do Estado de 

Santa Catarina, disponíveis e de acesso 

público.12  

A análise de dados da presente 

pesquisa iniciou-se com uma exploração 

descritiva incluindo média, desvio padrão, 

mediana, percentil 25 e 75, mínimos e 

máximos para todos os indicadores de 

estudo. Foi proposta uma matriz de 

correlação a partir do cálculo do 

coeficiente de correlação de postos de 

Spearman. Todos os testes levaram em 

consideração um α bidirecional de 0.05 e 

um intervalo de confiança (IC) de 95%. 

13,14 

Os aspectos éticos da pesquisa com 

seres humanos ocorreram no curso da 

investigação, de acordo com a resolução 466/12 

e complementares.  A Resolução nº 510, de 

04/07/2016, do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), em seu parágrafo único, incisos II, III e 

IV, determina que “não precisará ser registrada 



 
 

116 

e avaliada pelo Comitê de Ética e Pesquisa as 

pesquisas que usam informações no domínio 

público”, tal investigação ocorreu a partir de 

fontes de dados secundários.  

 

RESULTADOS  

Os resultados estão 

representados por tabelas e figuras, 

conforme demonstrado a seguir. 

 

Tabela 1. Tabela descritiva dos 

indicadores Número de óbitos infantis, 

Taxa de mortalidade infantil, Cobertura 

populacional de saúde da família, SC, 

Brasil, 2017 e 2018. 

 

A taxa de mortalidade 

infantil em Santa Catarina, teve como 

média a taxa de 11,40 no ano de 2017 e 

de 11,60 no ano de 2018 e como mediana 

a taxa de 8,7 para 2017 e 8,1 para o ano 

de 2018.  A média da Cobertura das 

Equipes de Saúde da Família em 2017 e 

2018 foi respectivamente 95,8% e 

95,70%. 

 

Figura 1. Matriz de correlação dos 

indicadores Taxa de mortalidade infantil 

(V19), cobertura populacional de atenção 

básica (V23) e cobertura populacional de 

saúde da família, em Santa Catarina, nos 

anos de 2017 e 

2018. 

 

Fonte: Pesquisadores, 2020 

 

A taxa de mortalidade 

infantil (V19) não tem correlação 

estatística significativa tanto paro os 

anos 2017 e 2018, em relação aos 

indicadores cobertura populacional de 

equipes de Atenção Básica (V23), a 

Cobertura populacional da saúde da 

família (V21), percentual de óbitos em 

mulheres em idade fértil investigados 

(V6), percentual de óbitos por causa 

básica definida (V7), proporção de 

vacina com cobertura adequada (V8 

proporção de casos de doenças de 

notificação encerrados (V9), proporção 

de cura de Hanseníase (V10), casos de 

AIDS em menores de 5 anos (V12), 

percentual de análise de água realizada 
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(V13), razão de exame de colo de útero 

(V14), razão de mamografias (V15), 

proporção de parto normal (V16), 

Número de óbitos maternos (V20), 

Cobertura do programa Bolsa Família 

(V22), Realização de ações de VISA 

(V24), Ações de Matriciamento do 

CAPS(V25), Proporção de 

preenchimento do campo “ocupação” 

nas notificações de agravos relacionados 

ao trabalho(V26).  A taxa de mortalidade 

infantil (V19) não tem significância 

estatística se correlacionada com a 

percentual de gravidez na adolescência 

(V17) no ano de 2017, mas no ano de 

2018 foi diretamente correlacionada. 

A taxa de mortalidade 

infantil (V19) está diretamente 

proporcional ao número de óbitos por 

doença crônica não transmissível (V4), 

aos casos novos de Sífilis Congênita 

(V11), ao número de óbitos infantis 

(V18), mantendo a mesma correlação em 

ambos os anos (2017 e 2018). Quanto à 

taxa de mortalidade prematura por 

doença crônica não transmissível (V5) 

para o ano de 2017 está diretamente 

correlacionada e em 2018 não existiu 

correlação significativa para esta 

variável. 

Figura 2. Cobertura populacional das 

equipes de atenção básica no Estado de 

Santa Catarina em 2017 (A) e 2018 (B) e 

Taxa de Mortalidade infantil do de Santa 

Catarina em 2017 (A) e 2018 (B). 
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Fonte: Pesquisadores, 2020. 

Os mapas dos anos de 2017 

e 2018 demonstram a correlação entre o 

indicador da Cobertura da Saúde da 

Família e o indicador taxa de 

mortalidade infantil. Quanto maior a 

intensidades das cores maior é a taxa de 

mortalidade infantil nos municípios de 

Santa Catarina, quanto menor a 

intensidade das cores no mapa menor é a 

taxa de mortalidade infantil nesses 

municípios. Em relação ao indicador de 

cobertura da saúde da família, os mapas 

demonstram que quanto maior é a 

intensidade das cores no mapa, menor é 

a cobertura do indicador da cobertura de 

Equipes da Saúde da Família, quanto 

menor a intensidade das cores maior é a 

cobertura de equipes saúde da família. 

No ano de 2017 e 2018 a 

meta pactuada pelo Estado de Santa 

Catarina para o indicador taxa de 

mortalidade infantil foi de 9,00, sendo 

que o Estado alcançou como resultado a 

taxa de mortalidade infantil de 9,98 em 

2017 e 9,48 em 2018.  

A meta pactuada para o 

indicador cobertura populacional 

estimada pelas equipes de atenção básica 

em 2017 foi de 88,50% e como 

resultado, nesse ano,  87,93%. Em 2018 

a meta pactuada foi de 88,16% e como 

resultado, a cobertura populacional 

estimada pelas equipes de atenção básica 

foi de 89,88%.  

Os dados obtidos em relação 

a meta pactuada pelo estado de Santa 

Catarina no que se refere ao indicador de 

cobertura de equipes da Saúde da 

Família em 2017, 256 municípios 

(86,78%) tiveram a cobertura superior à 

meta pactuada pelo estado e em 39 

municípios (13,22%) a cobertura foi 

inferior a 88,50%. No ano de 2018, em 

257 (87,12%) a cobertura foi superior à 

meta pactuada por Santa Catarina e 38 

(12,88%) a cobertura foi inferior a 

88,16%. 

Se considerarmos as metas 

propostas na pactuação interfederativa 
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para os anos de 2017 e 2018 da 

mortalidade infantil para o estado de 

Santa Catarina foi de 9,00, assim, temos 

o seguinte cenário: em ambos os anos 

151 dos municípios (51,19%) tiveram 

resultado abaixo da meta pactuada e 144, 

ou seja, (48,81%) dos municípios 

tiveram resultado superior à meta 

pactuada. Ao analisar o parâmetro 

considerado aceitável pela OMS (<10 

óbitos infantis por mil nascidos vivos) 

para a taxa de mortalidade infantil, temos 

que em 165 (55,93%) municípios 

tiveram valores inferiores ao parâmetro e 

130 (44,07%) municípios tiveram 

valores superiores ao parâmetro tanto 

para o ano de 2017 quanto para o ano de 

2018. 

Em 2017, do total de 

municípios catarinenses, 103 (34,91%) 

tiveram taxa de mortalidade infantil 

igual à zero, e em 192 (65,09%) 

municípios a taxa foi maior que zero, 

onde daqueles com taxa igual a zero, em 

96 a cobertura de equipes de saúde da 

família foi de 100%. Observamos que no 

ano de 2018 em 95 (32,30%) municípios 

a taxa de mortalidade infantil foi igual a 

zero, sendo que em 200 (67,80%) 

municípios foi maior que zero. Daqueles 

com taxa igual a zero, 83 municípios 

tiveram cobertura de 100% de ESF. 

Analisando os municípios 

que em 2017 tiveram cobertura de 100% 

de ESF e a taxa de mortalidade infantil 

alcançada por Santa Catarina no referido 

ano, o cenário catarinense fica assim 

descrito: em 136 (46,10%) municípios, a 

taxa de mortalidade infantil foi menor 

que a taxa de Santa Catarina que foi de 

9,98%, em 101(34,24%) a taxa de 

mortalidade foi maior que 9,98%. Agora, 

analisando os municípios que em 2018 

tiveram cobertura de 100% de equipes de 

saúde da família e a taxa de mortalidade 

infantil alcançada por Santa Catarina no 

referido ano, o cenário catarinense fica 

assim descrito:  em 120 (40,68%) 

municípios, a taxa de mortalidade 

infantil foi menor que a taxa do estado 

que foi de 9,48%, em 110 (37,29%) a 

taxa de mortalidade foi maior que 

9,48%.  

Quando relacionamos a meta 

pactuada para a cobertura populacional 

estimada pelas equipes de atenção básica 

(88,50%) para o ano de 2017 e a meta de 

mortalidade infantil (9,0) desse mesmo 

ano, notamos que dos municípios 

catarinenses com cobertura de equipes 

de atenção básica superior a 88,50%, 136 

municípios (46,10%) tiveram a taxa de 

mortalidade menor ou igual a 9,0 e 120 

municípios (40,68%) possuíram taxa de 

mortalidade superior a 9,0. Dentre os 
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municípios com valores referentes a 

meta de cobertura de Equipes de 

Atenção básica inferior a 88,50% no ano 

em questão, verificamos que 15 

municípios (5,08%) possuem taxa de 

mortalidade infantil menor ou igual a 9,0 

e 24 municípios (8,14%) obtiveram taxa 

de mortalidade infantil maior que 9,0. 

Ao relacionarmos a meta 

pactuada para a cobertura populacional 

estimada pelas equipes de atenção básica 

(88,16%) para o ano de 2018 e a meta de 

mortalidade infantil de 9,0 pactuada pelo 

estado de Santa Catarina para o mesmo 

ano, observamos que dos municípios 

catarinenses com cobertura de equipes 

de atenção básica superior a 88,16%, 132 

municípios (44,75%) tiveram taxa de 

mortalidade menor ou igual a 9,0 e 125 

municípios (42,37%) obtiveram taxa de 

mortalidade infantil maior que 9,0. Em 

relação aos municípios com valores 

referentes a meta pactuada para a 

cobertura de Equipes de Atenção básica 

inferior a 88,16% no ano em questão, 

verificamos que 19 municípios 

catarinenses (6,44%) possuem taxa de 

mortalidade infantil menor ou igual a 9,0 

e 19 municípios (6,44%) possuem a taxa 

de mortalidade infantil maior que 9,0. 

 

DISCUSSÃO  

Uma das metas propostas nos 

Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), na área de saúde 

materno infantil, era reduzir a taxa de 

mortalidade infantil (TMI) a níveis 

inferiores a 15,7 óbitos por mil nascidos 

vivos (NV), em 2015.15  

Embora o Brasil tenha 

diminuído na última década as 

disparidades sociais, econômicas e de 

indicadores de saúde, 16 as diferenças 

regionais das taxas de mortalidade 

infantil persistem. 17,18  

Um sistema de saúde capaz de 

dar respostas aos principais problemas 

de saúde da população19 é capaz de 

colaborar com a redução das taxas de 

mortalidade infantil.  

Nesta senda, a matriz de 

correlação dos indicadores demonstrou 

que não houve correlação significativa 

entre o indicador de mortalidade infantil 

e a cobertura da atenção básica nos anos 

do estudo em Santa Catarina. Observou-

se que ao relacionar o número de 

municípios que tiveram resultado 

superior e inferior ao resultado 

alcançado pelo Estado dos dois 

indicadores aqui analisados, podemos 

perceber que o aumento da cobertura da 

atenção básica não está diretamente 

relacionado à diminuição da mortalidade 

infantil. Mas, quando olhamos esses 
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indicadores, comparando com os 

resultados alcançados pelo Brasil, 

percebe-se que para maiores coberturas 

da atenção básica menores são os 

indicadores de mortalidade infantil dos 

municípios. 

Quando avaliamos esses 

indicadores isoladamente podemos 

observar que, tanto a cobertura das 

equipes de saúde da família quanto à taxa 

de mortalidade infantil apresentou 

resultados positivos em ambos os anos, 

uma vez que a cobertura das equipes de 

saúde da família aumentou e a taxa de 

mortalidade diminuiu de 2017 para 

2018. 

A Estratégia Saúde da Família 

representa o principal modelo para a 

organização do sistema de saúde no 

Brasil. O seu fortalecimento torna- se 

uma exigência para o estabelecimento 

das Redes de Atenção à Saúde.20  

No que tange a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Criança (PNAISC) composta por sete 

eixos estratégicos, merece destaque a 

Vigilância e prevenção do óbito infantil, 

fetal e materno. Este eixo consiste na 

contribuição para o monitoramento e 

investigação da mortalidade infantil e 

fetal, possibilitando a avaliação das 

medidas necessárias para a prevenção de 

óbitos evitáveis, mediante a articulação 

das ações e serviços de saúde disponíveis 

nas redes, em especial aquelas 

desenvolvidas na rede de saúde materna 

neonatal e infantil e na atenção básica, 

sendo esta a coordenadora do cuidado no 

território. O monitoramento e a 

avaliação dessas ações, são considerados 

nos indicadores de atenção à saúde da 

criança, estabelecidos nos instrumentos 

de gestão do SUS, em âmbito federal, 

estadual, do Distrito Federal e 

municipal.20  

Há que se considerar que 

quanto à meta da pactuação 

interfederativa do Estado de SC, no que 

se refere à mortalidade infantil (9,0) nos 

anos de 2017 e 2018, o Estado não 

alcançou a meta pactuada.21,22 No 

entanto, Santa Catarina teve resultado 

inferior ao parâmetro estabelecido pela 

OMS (menor que 10 óbitos infantis por 

mil nascidos vivos) para a taxa de 

mortalidade infantil.23 Já, para a 

cobertura da atenção básica, o Estado 

superou a meta pactuada para ambos os 

anos.21,22  

Ainda, Santa Catarina possui 

cobertura da atenção básica superior e 

taxa de mortalidade infantil inferior ao 

alcançado pelo Brasil nos anos do 

estudo.8,24 

Outro fator observado é que 

para quase a totalidade dos municípios 
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que possuem taxa zero de mortalidade 

infantil, a cobertura da atenção básica foi 

de 100% em ambos os anos. 

O Brasil é uma das nações que 

têm se destacado por reduzir a 

mortalidade infantil e na infância.25,26 O 

Coeficiente de Mortalidade Infantil 

(CMI) constitui um importante indicador 

para avaliação das condições de vida e 

saúde infantil, uma vez que evidencia a 

efetividade de políticas públicas de 

saúde e o desenvolvimento 

socioeconômico do país.27  

A mortalidade infantil foi 

contemplada como uma das metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), com o compromisso de 

reduzir em 2/3 a mortalidade até o ano de 

2015. Essa meta foi alcançada antes do 

prazo estabelecido, reduzindo-se de 

47,1/1.000 nascidos vivos (NV) para 

15,3/1.000NV, no período de 1990 a 

2011.28  

As desigualdades sociais, 

econômicas e de acesso aos serviços de 

saúde que atendem ao grupo materno-

infantil, podem influenciar na ocorrência 

da mortalidade infantil.29,30 A análise da 

mortalidade infantil segundo causas 

evitáveis permite a identificação mais 

precisa da situação de saúde infantil de 

um determinado contexto, além de 

subsidiar ações mais adequadas às 

necessidades dos grupos em situação de 

maior vulnerabilidade. 31,32  

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Contudo, as conclusões deste 

estudo demonstram que a 

disponibilidade de acesso aos serviços de 

saúde na atenção primária, pode até um 

certo ponto ser um fator que contribui 

para a redução da mortalidade infantil, 

mas não o único, havendo necessidade 

de se avançar em indicações mais 

precisas no que concerne aos dados 

epidemiológicos e sua relação com as 

desigualdades regionais e as iniquidades 

sociais. Por fim, ressalta-se que o estudo 

possibilitou identificar as categorias de 

cobertura dos indicadores pactuados da 

população infantil. A análise dos 

indicadores e suas correlações podem 

contribuir para o direcionamento de 

políticas públicas que qualifiquem a rede 

assistencial e melhorem as condições de 

vida, sobretudo para as crianças, a fim de 

garantir a atenção diferenciada para cada 

segmento da população catarinense. 

 

LIMITAÇÃO DO ESTUDO: Uma das 

limitações desse estudo é o fato de seus 

achados estarem pautados em dados 

secundários. No entanto, os resultados 

apresentados são esclarecedores da 
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situação dos óbitos infantis segundo 

cobertura de saúde da família, no Estado.  
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